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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE OSTENTA DUAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da suposta prática do crime de tráfico 
de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Em que pese a quantidade de droga apreendida com o agravante não 
ser expressiva (25,6g de maconha), a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
tendo em vista o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é 
reincidente específico, ostentando duas condenações transitadas em 
julgado pela prática do crime de tráfico de drogas.
4. Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que 
"a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva". (AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 
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25/4/2018).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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25/4/2018).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIZANDRO BARBI contra 

decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 48/56).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia  pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão 

convertida em preventiva em convertida na audiência de custódia (e-STJ fls. 13/17). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a reincidência, por si só, 

não justifica a prisão preventiva do agravante. Sustenta que a quantidade de droga 

apreendida foi pequena, não restando demonstrado o periculum libertatis. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 

da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
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Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 15): 

Da mesma forma, no tocante aos requisitos da prisão preventiva, que o delito 
supostamente praticado pelo autuado (tráfico de drogas) permite a versada 
prisão cautelar, pois se trata de delito doloso punido com pena privativa de 
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liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos (art. 313, I do CPP). Da 
mesma forma, em análise dos antecedentes criminais do autuado, verifico que 
o mesmo é reincidente específico art. 63, CP, ostentando duas condenações 
pretéritas pelo mesmo delito de tráfico, o que também autoriza o decreto 
cautelar, nos termos do art. 313, II, do CPP. Assim, o flagrante deve ser 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA em face da existência de prova da 
materialidade da infração e indícios de autoria, bem como a presença dos 
requisitos legais que autorizam a prisão cautelar (art. 312 e art. 313 do 
CPP).

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 30/33): 

In casu, a decisão atacada apresenta-se devidamente fundamentada e atende 
ao quanto exigido pelo artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.
O Juiz responsável pela audiência de custódia consignou a presença de 
indícios de autoria e prova da materialidade do crime, ressaltando a 
necessidade da segregação cautelar, para garantia da ordem pública, 
considerando os elementos concretos extraídos dos autos que motivaram a 
medida de exceção:
(...) 
A decisão supra foi ainda reafirmada pelo Juiz natural do processo ao 
realizar a revisão periódica da prisão, salientando: “... Entretanto, 
considerando o disposto no art. 316, § único, do CPP (revisão periódica da 
prisão) e, ainda, o bem jurídico tutelado (liberdade do acusado), passo à 
análise, consignando ser o caso de manutenção da prisão já decretada. Com 
efeito, respeitado os argumentos apresentados, não houve alteração da 
situação fática que ensejou o decreto prisional. Vale dizer, o acusado 
apresenta argumentos que tangenciam ao mérito da imputação penal, o que 
deverá ser analisado após regular instrução probatória. Não obstante, os 
requisitos da cautelar permanecem presentes, notadamente considerando os 
antecedentes do acusado e as circunstâncias da apreensão (quantidade de 
drogas; petrechos; dinheiro e etc.). Portanto, indefiro o pedido de 
liberdade....” (fl. 86 dos autos originários).

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Em que pese a quantidade de droga apreendida com o agravante não ser 

expressiva (25,6g de maconha), a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista o risco efetivo de reiteração 

delitiva, pois o réu é reincidente específico, ostentando duas condenações transitadas em 

julgado pela prática do crime de tráfico de drogas. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
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periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (645,27G DE MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada pela expressiva 
quantidade de droga apreendida na ocasião do flagrante - 1 tijolo e 3 porções 
de maconha, pesando, no total, 645,27g.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a quantidade de droga 
apreendida evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a 
ordem de prisão preventiva" (HC 138.574-AgR, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, Dje de 16/3/2017).
4. Além disso, a custódia se justifica no risco efetivo de reiteração delitiva, 
pois o agravante é reincidente específico, ostentando condenação transitada 
em julgado pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
5. A propósito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa 
constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". 
(AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 25/4/2018).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

Documento eletrônico VDA45744050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 10:13:17
Código de Controle do Documento: 4dac85d8-a7e4-4180-9877-839bc93d3983



preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 904.706/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.)
 
DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. CRIME DE FAVORECIMENTO REAL. ARTIGO 33, CAPUT 
C/C 40, INCISO III DA LEI 11.343/06, BEM COMO ART. 349-A C/C ART. 
14, INCISO II, NA FORMA DO ART. 69 TODOS DO CÓDIGO PENAL. 
APREENSÃO DE 117,62 (CENTO E DEZESSETE GRAMAS E SESSENTA E 
DOIS CENTIGRAMAS) DE MACONHA PRENSADA E APARELHOS 
CELULARES. A APREENSÃO SE DEU NO ESTACIONAMENTO DO 
PRESÍDIO APÓS UMA DENÚNCIA ANÔNIMA DE QUE NAQUELE DIA E 
HORÁRIO OCORRERIA A TENTATIVA DE ENTRADA ILÍCITA DESTES 
MATERIAIS NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RECORRENTE TENTOU FUGIR PELO MEIO DA VEGETAÇÃO PRÓXIMA 
AO PRESÍDIO. VASTA FOLHA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, 
alegando ausência dos requisitos para a manutenção da custódia preventiva 
do paciente, que se encontra preso. Requer a revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na verificação 
da presença dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva do 
paciente.
III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não seja antecipação de pena e atenda aos requisitos do 
art. 312 do CPP.
4. Recorrente foi preso em flagrante portando três pacotes de maconha 
prensada pesando aproximadamente 117,62 gramas e aparelhos celulares 
que seriam introduzidos de maneira ilegal no estabelecimento prisional.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a jurisprudência, 
considerando a reincidência e maus antecedentes do paciente, justificando a 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.
6. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente 
inviabilizam a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
IV. Dispositivo 7. Recurso desprovido
(RHC n. 179.277/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJe de 4/12/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS . PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, na medida em que o 
agravante é reincidente específico e possui condenação recente, transitada 
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em julgado em 18/ 4/2023, por delito da mesma natureza, tendo sido preso em 
flagrante entregando 13 porções de maconha (54 g) a um usuário de drogas.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse 
comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem 
pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 875.930/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
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necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS HERNANDES LOPES
ADVOGADOS : LUCAS HERNANDES LOPES - SP448274

HENRIQUE BASSI DA SILVA - SP502443
GIOVANA ALÉSSIO DE PÁDUA - SP518671

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELIZANDRO BARBI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZANDRO BARBI (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS HERNANDES LOPES - SP448274

HENRIQUE BASSI DA SILVA - SP502443
GIOVANA ALÉSSIO DE PÁDUA - SP518671

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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